
 

 

 
EDITAL DE AQUISIÇÃO DE BENS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CULTURAIS 

LAB PE 2021 

  

A Secretaria de Cultura do Estado de Pernambuco - SECULT-PE torna público, para  o 

conhecimento dos interessados, que realizará o Concurso para o Edital de aquisição  de 

bens e contratação de serviços culturais LAB PE 2021, cujas inscrições estarão abertas  

no período de  28 de setembro a 11 de outubro de 2021, até às 17h (dezessete horas), 

horário de Brasília, do último dia de inscrição, em conformidade com a Lei  nº 14.150, 

de 12 de maio de 2021 que altera a Lei n° 14.017, de 29 de junho de 2020 (Lei Aldir 

Blanc), Decreto n° 10.464/2020 da Lei estadual n° 17.390, de 14 de setembro de 2021, 

que altera a Lei 17.057/2020 e Decreto Estadual n°49.565/2020 - e Lei nº 13.709/2018 

- Lei Geral de Proteção de Dados, Decreto Nº 49.914/2020 - Política Estadual de 

Segurança da Informação, Decreto Nº49.265/2020 - Política Estadual de Proteção de 

Dados, nos termos e condições  estabelecidos neste edital. 

 

1. DO OBJETO  

1.1 Constitui-se objeto deste edital a premiação de propostas para o repasse de  

recursos com a finalidade da aquisição de bens, equipamentos, materiais e serviços,  

com o objetivo de ampliar e/ou estruturar a produção cultural de espaços, entidades, 

equipamentos e organizações culturais, formalizados, sediados no Estado de 

Pernambuco. 

1.2. São diretrizes deste edital:  

a) Viabilizar melhoria na estrutura de espaços, entidades, equipamentos e organizações 

culturais; 

b) Possibilitar a qualificação ou a adaptação de projetos e ações interrompidas durante 

a pandemia da COVID -19;  

c) Movimentar a economia por meio das aquisições de bens, equipamentos e/ou 

serviços;  

d) Potencializar iniciativas culturais já desenvolvidas, tanto com contratação de um 

serviço que incorpore valor à oferta cultural ou aquisição de bens para equipar a 

entidade; 

e) estimular para que as propostas demandem equipamentos e serviços de produção e 

oferta pernambucana. 

f) Induzir a igualdade de oportunidades, através de políticas afirmativas; 

g) Zelar pela proteção dos dados pessoais, nos termos da legislação vigente; 

1.3. Segundo artigo 4º do decreto nº 6.177/07 que promulga a Convenção sobre a 

Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais: “Atividades, Bens e 

Serviços Culturais” refere-se às atividades, bens e serviços que,  considerados sob o 

ponto de vista da sua qualidade, uso ou finalidade específica, incorporam ou transmitem 

expressões culturais, independentemente do valor comercial que possam ter. As 

atividades culturais podem ser um fim em si mesmas, ou contribuir para a produção de 

bens e serviços culturais. 

2. DO VALOR TOTAL DO EDITAL E DOS PRÊMIOS  

2.1. Destina-se a este edital o valor de R$ 4.016.768,85 (quatro milhões dezesseis mil 



 

setecentos e sessenta e oito reais e oitenta e cinco centavos), vindo de dotação 

orçamentária do Governo Federal para o exercício de 2021 da SecuIt-PE, de acordo 

com a Lei n° 14.017 de 29 de junho de 2020, o Decreto Federal N° 10.464 de 17 de 

agosto de 2020 e n° 10.683/2021, a Medida Provisória N° 990/2020 e a Lei Federal 

14.150, de 12 de maio de 2021, que prorroga a Lei Federal 14.017/2020.   Unidade 

Orçamentária: Secretaria de Cultura do Estado de Pernambuco - 133 Programa de 

Trabalho: 13.392.0370.2996.2208; Ação: 2996; Natureza da Despesa: 3.3.90.31; Fonte: 

0166000000; Unidade: 00133 

2.2. No caso de haver recursos remanescentes do Art. 2º, Inciso I, da Lei 14.017/2020, 

ou recursos revertidos dos municípios, nos termos do Art. 12 do Decreto Federal nº 

10.464/2020, esses poderão ser utilizados para contemplar propostas ranqueadas neste 

edital, suplementando o valor total destinado, desde que observada a ordem de 

classificação final até o esgotamento das propostas classificadas e desde que 

respeitadas as limitações impostas pelos §§ 1º e 2º do art. 14 do Decreto Estadual n° 

49.565/20”. 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. O presente edital destina-se a toda e qualquer pessoa jurídica de direito privado 

inclusive MEI, de natureza ou finalidade cultural, com ou sem fins lucrativos e em 

situação ativa no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), sediadas em 

Pernambuco, sendo condição obrigatória o regular cadastro no Mapa Cultural de 

Pernambuco e estar regular com todas as exigências do Edital. 

Parágrafo único: A comprovação de atuação artístico-cultural, tempo de fundação, 

sede e funcionamento de Pessoa Jurídica deverá ser realizada através do Cartão de 

Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (Cartão CNPJ), anexado ao 

formulário de inscrição no Mapa Cultural de Pernambuco, desde que apresente 

competências ou objeto social compatíveis com os fins deste edital.   

3.2. Cada proponente poderá inscrever uma única proposta no presente Edital. 

3.3. O proponente é o responsável legal pela elaboração da proposta, aquisição dos 

bens, equipamentos, materiais e serviços. 

4. DOS IMPEDIMENTOS 

4.1. NÃO poderão inscrever propostas ou participar deste Edital: 

a) Integrantes da Comissão de Análise e Seleção deste edital, seus cônjuges, 

companheiros, parentes consanguíneos ou afins até 2º grau; 

b) Integrantes da Comissão de Controle Social e Comissão de Verificação das 

Políticas de Inclusão Social, seus/suas cônjuges, companheiros/as, parentes/as 

consanguíneos/as ou afins até 2º grau. 

c) Servidores públicos efetivos, titulares de cargos comissionados e terceirizados 

Secult-PE/ Fundarpe, seus cônjuges, companheiros, parentes consanguíneos ou 

afins até 2º grau; 

d) Fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista ou 

qualquer entidade criada pela administração pública de qualquer esfera ou 

vinculados a ela, bem como as entidades culturais vinculadas a fundações, 

institutos ou instituições criadas ou mantidas por grupos de empresas e entidades 

geridas pelos serviços sociais do Sistema S; 

e) Organizações que tenham tenham em seu quadro diretivo integrantes do 

Conselho Estadual de Política Cultural, do Conselho Estadual de Preservação do 

Patrimônio Cultural e do Conselho Consultivo do Audiovisual que participaram do 



 

Grupo de Trabalho de elaboração deste edital, sejam proponentes, seus 

cônjuges, companheiros/as, parentes consanguíneos ou afins, até 2º grau. 

f) Premiados/as em quaisquer editais da Lei Aldir Blanc no ano de 2020 (1ª fase da 

LAB PE 2020) que não tenham entregue o Relatório de Execução de sua ação 

até 23 de julho de 2021. 

g) Propostas que, para sua execução, dependa ou esteja vinculada a outros 

projetos; 

Parágrafo único: É vedada a submissão de propostas que incluam obras e reformas 

de qualquer natureza, além de despesas com a manutenção de espaços, tais como 

energia elétrica, água, entre outras; 

5. DAS PROPOSTAS 

5.1. O proponente deverá inscrever sua proposta em uma das faixas. 

5.2. Faixa I é exclusiva para proponente que NÃO FOI PREMIADO em nenhum Edital 

da LAB PE 2020, proposto pela Secretaria de Cultura de Pernambuco.  

5.2.1.Na faixa I, as propostas deverão ser entre R$ 5.000,00 e R$ 70.000,00 

5.3. A Faixa II é exclusiva para proponente que FOI PREMIADO em algum dos editais 

da LAB PE 2020, proposto pela Secretaria de Cultura de Pernambuco. , 

5.3. A Faixa II é exclusiva para proponente que FOI PREMIADO e recebeu recurso, em 

algum dos editais da LAB PE 2020, proposto pela Secretaria de Cultura de Pernambuco.  

5.3.1.Na faixa II, as propostas deverão ser entre R$ 5.000,00 e R$ 40.000,00 

 PROPONENTE PROPOSTAS 

FAIXA I NÃO PREMIADOS na LAB PE 2020 De R$ 5.000,00 até R$ 70.000,00 

FAIXA II PREMIADOS na LAB PE 2020 De R$ 5.000,00 até R$ 40.000,00 

5.4. Serão contempladas entre 57 e 803 propostas. 

6.DAS POLÍTICAS AFIRMATIVAS 

6.1. As políticas afirmativas induzirão a classificação dos proponentes que tenham em 

sua organização membros autodeclarados nos segmentos relacionados no quadro 

abaixo, de forma cumulativa, sendo acrescidos os percentuais na pontuação dos 

critérios descritos no item 9 -Do processo de análise e seleção e seus subitens. 

ORGANIZAÇÃO QUE SEJA COMPOSTA: PERCENTUAL 

ACRESCIDO 

NA PONTUAÇÃO 

1. Por 50% ou mais de pessoas pretas, pardas ou indígenas (identidade 

racial/cor). 

20% 

2. Por 50% ou mais pessoas mulher (cis/trans/travesti). 20% 

3. Por 50% ou mais de pessoas de povos e comunidades tradicionais, 

indígenas, quilombolas, de terreiro e ciganos (grupo étnico). 

15% 

4. Por, pelo menos, uma pessoa com deficiência. 5% 

5. Por, pelo menos, uma pessoa idosa (com idade igual ou superior a 60 5% 



 

anos). 

6. Por, pelo menos, uma pessoa não cisgênera, tais como: pessoa trans, 

travesti, não binária ou outra variabilidade de gênero (queer, questionando, 

andrógine, fluido e mais), pessoa sem identidade de gênero (agênero) ou 

com condição específica (intersexo). 

5% 

Percentual total 70% 

 

6.2. Os/as proponentes poderão declarar em quais segmentos seus membros se 

identificam no formulário de inscrição, em um ou mais segmentos do item 6.1. 

6.3. As questões que envolvam o item 6- Das políticas afirmativas seguirão as 

normativas indicadas no Anexo XII. 

7. DO CADASTRO NO MAPA CULTURAL 

7.1. O proponente deverá estar cadastrado no Mapa Cultural de Pernambuco com perfil 

atualizado.  

7.2. Ao realizar a inscrição no Mapa Cultural, o proponente declara ter lido o Termo de 

Uso e Condições, e a Política de Privacidade do Mapa Cultural, estando ciente e 

aceitando-os em sua integralidade para fins do que dispõe o item 17-Da Lei Geral De 

Proteção De Dados – LGPD. 

7.3. O cadastro do perfil, no Mapa Cultural de Pernambuco, poderá ser feito pelo link 

https://www.mapacultural.pe.gov.br/  

7.4. O cadastro no Mapa Cultural deverá ser feito primeiramente como Agente Individual 

(CPF).  

7.5. Após cadastro individual, a Pessoa Jurídica deverá cadastrar no Mapa Cultural seu 

Agente Coletivo e esse será o proponente para fins deste edital.  

7.6. A plataforma Mapa cultural necessita de um prazo de 24 horas para habilitar o 

cadastro do Agente. Somente após este período, será possível fazer a inscrição do 

edital. 

7.7. No Mapa Cultural, apenas o Agente Coletivo poderá assumir a função de 

proponente, entretanto, o Agente Coletivo deverá ter a sua proposta inscrita por um 

Agente Individual que o represente.  

7.8. Após a habilitação na plataforma, o Agente Individual responsável poderá preencher 

a proposta da pessoa jurídica, com a qual esteja relacionado, dentro do prazo de 

inscrição estabelecido neste edital. 

8. DA INSCRIÇÃO DAS PROPOSTAS  

8.1. As inscrições serão realizadas exclusivamente pelo Mapa Cultural de Pernambuco,  

de 28 de setembro à 11 de outubro de 2021, em formulário de inscrição específico,  

disponível na aba Oportunidades - Inscrições | Edital de Aquisição de Bens e  

Contratação de Serviços Culturais LAB PE, no link: 

https://www.mapacultural.pe.gov.br/oportunidade/826/  

8.2. O proponente só poderá enviar o seu formulário de inscrição após o preenchimento 

de todos os itens sinalizados como obrigatório, inclusive fornecer os links das pastas 

virtuais com os documentos obrigatórios do ANEXO I. 

8.3. Cada proponente só poderá ser premiado uma única vez neste edital e em todos os 

demais editais, chamadas públicas e instrumentos congêneres do LAB PE 2021. 

8.4.  Em caso de um mesmo proponente ter duas ou mais versões da proposta inscrita 

https://www.mapacultural.pe.gov.br/oportunidade/826/


 

neste edital, será considerada para análise apenas a última versão da proposta inscrita 

no formulário virtual no Mapa Cultural de Pernambuco. 

8.5. A proposta inscrita deve ser exclusiva para a Lei Aldir Blanc e para este edital do 

Governo do Estado de Pernambuco. 

8.6. Será aceita inscrição de proposta do mesmo proponente em até (2) DOIS Editais 

da LAB PE 2021, uma proposta por edital, diferentes entre si e exclusivas para os editais 

do Estado de PE. 

8.7. Se houver mais de duas inscrições nos editais da Lei Aldir Blanc Estadual, só será 

considerada para análise apenas as duas últimas versões das propostas inscritas no 

formulário virtual no Mapa Cultural de Pernambuco. 

8.8. O proponente deverá declarar no formulário de inscrição se fará inscrição em outro 

edital, assinalando em qual outro edital apresentará sua segunda proposta. 

8.9. Caso declare que apresentará propostas em editais diferentes, o proponente deverá 

informar, no formulário de inscrição, qual proposta será sua prioridade, caso tenha 

ambas selecionadas para premiação. Não será permitida alteração dessa indicação de 

priorização após a conclusão e envio da inscrição. 

8.9.1. Na hipótese do proponente marcar como prioridade, no formulário de 

inscrição, mais de um edital, será considerada como prioridade a última inscrição 

enviada. 

8.10. O conjunto dos campos do formulário de inscrição eletrônico é uma autodeclaração 

e suas informações deverão ser autênticas e verídicas, sendo de responsabilidade do 

proponente seu preenchimento.  

8.11. Todos os impostos, taxas, tributos e obrigações acessórias da aquisição não estão 

contemplados no orçamento da proposta, que deverá ser de responsabilidade única do 

proponente.  

8.12. Serão desconsideradas todas as inscrições que não observarem faixa de valor da 

proposta e seu respectivo limite. (Item 5- Das propostas e seus subitens).  

8.13. Os proponentes premiados comprometem-se a divulgar as logomarcas do 

Governo Federal, Governo do Estado de Pernambuco, Secretaria de Cultura de 

Pernambuco, da Lei Aldir Blanc (PE), que estarão à disposição no portal Cultura PE 

(www.cultura.pe.gov.br/) e no anexo VIII. Pode ser através de: rede social; sinalização 

dos itens adquiridos com placas ou adesivos; placas, cartazes ou banners nos espaços 

contemplados, publicação em suas redes sociais, etc;  

8.14. Deve ser informado no formulário de inscrição, como será feita a divulgação das 

logomarcas. 

8.15. Para validação da inscrição é necessário preencher o Formulário de Inscrição 

eletrônico considerando as informações descritas abaixo:  

a. Valor Total da aquisição/contratação (levar em consideração a soma da 

cotação de menor valor anexada.)  

b. Objetivo da aquisição e/ou contratação;  

c. Justificativa para aquisição e/ou contratação;  

d. Data estimada para conclusão da aquisição e/ou contratação;  

e. Criar e anexar endereço de Link 1 -  de pasta/ drive virtual com documentos 

relativos à proposta, todo documento em PDF. Vide anexo I - Documentos da 

Proposta: Formulário orçamentário - anexo III, Cotações (observar item 3. DAS 

COTAÇÕES do ANEXO I) e Comprovante de inscrição no CNPJ;  

http://www.cultura.pe.gov.br/


 

f. Criar e anexar endereço de Link 2 -  de pasta/drive virtual com documentação 

complementar, todo documento em PDF. Vide Anexo I - Documentos 

complementares: Contrato social e/ou Alteração Contratual ou Condição de 

Microempreendedor Individual para os pedidos de cadastro do MEI ou Ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

Comprovante de inscrição no CNPJ, Comprovante ou cartão de inscrição 

estadual, CIM (Cadastro de inscrição municipal) podendo ser substituído por 

alvará de licença e funcionamento expedido pela prefeitura do domicílio sede da 

empresa, Comprovante de endereço do CNPJ, Termo de compromisso (anexo 

II), RG e CPF e Dados Bancários do Representante Legal,  

 

8.16. A inobservância e não cumprimento do item 8.15. Acarretará desclassificação 

8.17. A Secult-PE não se responsabiliza por eventuais problemas de congestionamentos 

no sistema de inscrição online, visualização dos anexos enviados e erros no 

preenchimento do formulário eletrônico, e recomenda que a inscrição seja feita com 

antecedência em relação ao prazo final. 

8.18. A SECULT-PE não se responsabilizará por qualquer fato superveniente que 

impossibilite o recebimento da inscrição até às 17h (dezessete horas), horário de 

Brasília, do último dia de inscrição.  

8.29. A Secult-PE não se responsabiliza por problemas na visualização/acesso de links 

enviados pelo proponente. 

8.20. A proposta pode ser para aquisição de bens culturais e/ou contratação de serviços 

culturais com valor mínimo de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e valor máximo de R$ 

70.000,00 (setenta mil reais) para faixa I e de valor mínimo de R$ 5.000,00 (cinco mil 

reais) e valor máximo de R$40.000,00 (quarenta mil reais) para o faixa II.   

8.21. Os valores serão repassados a partir dos custos apresentados na proposta, 

levando em consideração o menor preço cotado pelo proponente.   

9. DO PROCESSO DE ANÁLISE E SELEÇÃO  

9.1. As propostas serão analisadas e avaliadas em etapa única de acordo com os 

critérios apresentados no quadro abaixo:  

 

      Aspecto 

norteador / Critérios 

Zero 

ponto 

01 

ponto 

03 pontos 05 pontos  07 pontos 10 pontos 

1 Tempo de registro 

do CNPJ; 

Até 1 ano 1 ano e 

um dia 

a 2 

anos 

2 anos e 1 

dia até 4 

anos 

4 anos e um dia 

até 6 anos 

6 anos e um 

dia até 8 

anos 

Acima de 8 

anos. 

2 Justificativa da 

proposta 

Não 

contempla 

-- -- Contempla 

parcialmente 

-- Contempla 

plenamente 

3 Macrorregião da 

Sede da instituição 

-- -- -- Região 

Metropolitana 

-- Zona da Mata; 

Agreste; Sertão 

4 IDH da Sede da 

Empresa 

-- Muito 

alto  

Alto Médio  Baixo  Muito baixo  

5 Proposta 

contempla ação de 

Não 

contempla 

-- -- -- Proposta 

contempla 

acessibilidade 

-- 



 

acessibilidade e/ou 

inclusão da pessoa 

com deficiência 

6 Proposta 

contempla ações 

de meio ambiente e 

sustentabilidade 

Não 

contempla 

-- -- -- Proposta 

contempla 

ações de meio 

ambiente e 

sustentabilida

de 

-- 

7 Capacidade de 

execução da 

proposta de acordo 

com o cronograma 

deste edital;  

Não 

contempla 

-- Contempla 

parcialmente 

-- -- Contempla 

plenamente 

Pontuação Máxima 64 pontos 

 

9.2. A pontuação das propostas analisadas por meio dos critérios estabelecidos no item 

9.1. Observará:  

a) Critério 1 - Tempo de registro do CNPJ considerando a data de publicação deste 

edital; menos de um ano de registro, não pontua nesse critério; 1 ano e um dia a 

2 anos - 1 (um) ponto; 2 anos e 1 dia até 4 anos-3 (três) pontos; 4 anos e um dia 

até 6 anos - 05 (cinco) pontos; 6 anos e um dia até 8 anos - 07 (sete) pontos; 

Acima de 8 anos - 10 pontos; 

b) Critério 2 - Justificativa da proposta - Relevância da proposta; Coerência da 

proposta ao CNAE do proponente;  

c) Critério 3 - Macrorregião da sede – A sede localizada na Região Metropolitana 

do Recife terá 05 pontos, as demais regiões 10 pontos - Será levado em 

consideração o endereço do Comprovante de inscrição no CNPJ da organização. 

d) Critério 4 - IDH do município sede do/a proponente, avaliado pelo endereço do 

Comprovante de inscrição do CNPJ (baseado no documento fornecido pelo 

PNUD, ANEXO VII) muito alto - 1 ponto; alto - 5 pontos; médio - 10 pontos; baixo 

- 15 pontos; muito baixo - 20 pontos; 

e) Critério 5 - Proposta de compra/contratação contempla ação de acessibilidade 

e/ou inclusão da pessoa com deficiência - Critério não obrigatório;  

f) Critério 6 - Proposta de compra/contratação contempla ações de meio ambiente 

e sustentabilidade - Critério não obrigatório;  

g) Critério 7 - Capacidade de execução da proposta de acordo com o cronograma  

deste edital - Critério julgado de acordo com o prazo de entrega/conclusão do  

equipamento e/ou serviço seja finalizado como previsto na cotação (Cotação - 

ANEXO I).Contempla plenamente sempre que a entrega de todos os itens for 

exequível como cronograma do edital e conter em todas as cotações os  prazos 

de entrega/conclusão; Contempla parcialmente, quando a data de entrega de 

pelo menos um dos itens for diferente do período da execução do cronograma do 

edital ou não houver previsão para entrega nas cotações; Não contempla se caso, 

todos os itens não preverem data de entrega ou as datas não seguirem o 

cronograma do edital. 

9.2.1. Serão priorizados nesta seleção aqueles que não receberam recurso 



 

provenientes dos editais da LAB PE 2020, executado pela Secretaria de Cultura 

de Pernambuco. 

9.3. Caso haja empate na totalização dos pontos das propostas selecionados, a 

Comissão de Análise considerará a proposta que tenha apresentado maior pontuação 

nos critérios 2, 7, 1 e 4 respectivamente. 

9.4. Se o empate persistir, a Comissão de Análise considerará a proposta que tenha 

apresentado o orçamento de menor valor. 

9.5.Serão consideradas classificadas as propostas que obtiverem no mínimo 05 (cinco) 

pontos no critério 2 e 03 (três) pontos no critério 7 do processo de análise e seleção. 

Caso a proposta zere o critério 2 “Justificativa” ou o critério 7 “Capacidade de execução 

da proposta de acordo com o cronograma deste edital” será desclassificada. 

9.6. Para efeitos deste Edital considera-se que o número de propostas contempladas 

será definido de acordo com o valor total disponível, quantidade de propostas 

classificadas e somatório dos respectivos valores solicitados 

9.7. O/a último(a) classificado(a) pode não ser atendido na totalidade de sua proposta, 

tendo em vista o valor destinado para este edital.  

9.7.1. Em caso de insuficiência de valor em razão da classificação, a proposta 

deve ser renegociada por meio de contraproposta oferecida pela comissão com 

base no saldo dos valores remanescentes e ainda não distribuídos. 

9.8. Serão desclassificadas as propostas que não estejam de acordo com o objeto deste 

edital, bem como as que apresentem conteúdos que desrespeitem as diversidades 

religiosas, sexuais, de gênero, geracionais, os direitos da pessoa com deficiência e os 

direitos humanos em geral.  

9.9. As propostas serão organizadas em ordem decrescente, obedecendo a priorização 

das propostas da faixa I, considerando os critérios de análise descritos nos itens 9.1 e 

9.2., sendo classificadas aquelas que obtiverem as pontuações mínimas acima 

estabelecidas e cumprirem com as exigências deste edital. O resultado preliminar de 

classificação será publicado no Portal Cultura PE.  

9.10. Cada proponente poderá inscrever no máximo 01 (uma) proposta neste edital, 

caso contrário, será considerada válida a última inscrita, desde que realizada dentro do 

período de inscrições especificado no Item 18-Cronograma.  

10. DA COMISSÃO DE ANÁLISE E SELEÇÃO  

10.1. O processo de análise e seleção das propostas e documentação será conduzido 

por comissão instituída pela Secult-PE e designada em portaria publicada no Diário 

Oficial do Estado.   

10.2. A comissão será composta por número ímpar de integrantes, com no mínimo 3 

(três) membros, sendo técnicos da Secult-PE, Fundarpe, membros da sociedade civil, 

representantes de instituições culturais e de ensino de Pernambuco, com conhecimento 

e experiência nos campos de abrangência deste edital.  

10.3. Caberá à Comissão de Análise propor alterações de quantidades e/ou valores da 

proposta, caso julgue necessário.  

10.4. Serão considerados desistentes os proponentes que não se manifestarem a 

respeito da adequação financeira ou não chegarem a um consenso quanto ao valor da 

proposta negociada com a SECULT. 

10.5. Os integrantes da Comissão e todo e qualquer setor da SECULT/PE que lidem 

com o tratamento dos dados pessoais se comprometem a não divulgar, sem 

autorização, quaisquer informações e dados que venham a receber da Secretaria de 



 

Cultura do Estado de Pernambuco. 

11. DO RESULTADO E DO DIREITO DE RECURSO  

11.1. Após a publicação do Resultado Preliminar de Análise, os proponentes poderão 

recorrer da decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, por meio de formulário eletrônico 

( ANEXO VI) disponível no Mapa Cultural .   

11.1.1. Os recursos serão avaliados pela Comissão de Análise e Seleção descrita 

no item 10, com o apoio da Assessoria Jurídica da Secult-PE quanto à sua 

pertinência em relação ao regramento definido neste edital, podendo ser exercido 

juízo de retratação.  

11.1.2. Caso a Comissão mantenha a decisão recorrida, será o recurso julgado 

pelo Secretário de Cultura de Pernambuco.  

11.1.3. O julgamento dos recursos será realizado no prazo máximo de 2 (dois) 

dias úteis.  

11.1.4. O extrato do Resultado dos Recursos será publicado no Diário Oficial do 

Estado e, na sua integralidade, nos portais (sítios eletrônicos) Mapa Cultural de 

Pernambuco (www.mapacultural.pe.gov.br) e Cultura.PE (www.cultura.pe.gov.br).  

12. DA ASSINATURA DO TERMO DE COMPROMISSO   

12.1. O termo de compromisso (Anexo II-Termo de Compromisso) deverá ser assinado 

no ato da inscrição e anexado ao link 2 -  da pasta/drive com documentação 

complementar. 

12.2. O proponente está ciente que o descumprimento do previsto no item 12.1 

implicará na não habilitação da inscrição, com a consequente desclassificação da 

proposta.  

13. DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

13.1. A liberação dos recursos financeiros ocorrerá na forma de parcela única e será 

realizada na forma de empenho prévio e posterior liquidação e pagamento. 

13.2. Para fins de esclarecimento, o empenho prévio não é garantia de pagamento, 

sendo um ato discricionário da Administração Pública, e que pode ser cancelado a 

qualquer momento quando constatada qualquer irregularidade quanto ao disposto no 

Edital. 

13.3. Para a liberação dos recursos financeiros, o proponente deverá estar com o 

cadastro no sistema do e-fisco de forma regular e atualizado. 

13.4. O prêmio será pago, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis após a publicação do 

resultado final, depositado diretamente na conta bancária do proponente, indicada no 

formulário de inscrição. 

13.4.1. Não serão aceitas para o pagamento da premiação contas conjuntas, 

contas com limites de recebimento e contas benefícios; 

13.4.1.1 Para fins de esclarecimento, considera-se como conta benefício 

toda e qualquer modalidade de conta disponibilizada pelas instituições 

financeiras com uma finalidade única e exclusiva de recebimento de 

salários, pensões, aposentadorias ou similares; 

13.4.2. O prêmio será depositado por meio de ordem bancária na conta indicada 

pelo proponente, sendo obrigatória a correspondência entre a titularidade deste 

e a titularidade da conta bancária onde será realizado o pagamento da premiação. 

No caso de Microempreendedor Individual (MEI) será aceita a conta de seu 

representante legal. 

13.5. Do valor total do prêmio a ser pago, a Secult-PE realizará a retenção de tributos, 

http://www.mapacultural.pe.gov.br/
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de acordo com os respectivos regimes tributários aplicáveis e as alíquotas previstas na 

legislação em vigor à época do pagamento. 

13.5.1. Não há retenção de imposto de Renda no ato de pagamento à Pessoa 

Jurídica, sendo da mesma a responsabilidade por eventuais obrigações 

tributárias e acessórias.  

13.6. Todas as obrigações fiscais e contábeis decorrentes da execução da proposta são 

de responsabilidade exclusiva do proponente. 

14. DA EXECUÇÃO  

14.1. A realização da aquisição e/ou contratação deve ser iniciada imediatamente após 

o recebimento dos recursos financeiros em parcela única, em conta bancária 

especificada pelo proponente. 

14.1.1. A movimentação dos recursos recebidos pelo proponente deverá ser feita 

prioritariamente através de transferência eletrônica (DOC, TED, PIX, Pagamento 

eletrônico, boleto, etc.);  

14.1.2. Não é permitido ao proponente efetuar saque em espécie para 

pagamentos referente a proposta, salvo se houver prévia aprovação da 

Secult/PE.  

14.2. Os pagamentos realizados deverão, obrigatoriamente, corresponder às despesas 

previstas no anexo III - Formulário Orçamentário, portanto, cada pagamento será 

decorrente de uma despesa prevista, não sendo admitido pagamento sem previsão. 

14.3. As datas de emissão das Notas Fiscais deverão ser posteriores à data do 

recebimento do recurso e não poderão ultrapassar o dia 18 de abril de 2022, 

obedecendo a execução no prazo do item 20 - Cronograma. 

14.3.1. A(s) Nota(s) Fiscal(is) deverá ser emitida contra o CNPJ/proponente. 

14.4. Nos casos em que a alteração do (s) item(ns) for inevitável, deve ser solicitada, 

através de formulário específico (Anexo VI - Solicitação de alteração), em PDF, e 

enviada para o e-mail aquisicaolabpe2@gmail.com, no máximo 15 dias após 

recebimento do recurso. O pedido sempre deverá ser apresentado antes da realização 

da mudança, devidamente preenchido, para assim ser submetido a uma avaliação de 

viabilidade da troca. A resposta à troca deverá ser em até 5 dias úteis e só poderá ser 

realizada caso seja expressamente aprovadada pela Secult/PE. 

14.4.1. Solicitações de readequação que implicarem em prejuízo ao mérito da 

justificativa para aquisição serão reprovadas, independentemente da justificativa 

apresentada, tendo em vista que a proposta participou de uma seleção pública, 

concorreu com outros proponentes e foi avaliada por uma comissão de análise. 

14.5. Caso haja saldo remanescente na aquisição de algum dos itens, esse valor pode 

ser utilizado para adquirir outro item previsto, que porventura tenha sofrido reajuste de 

preço. Se esse ato não comprometer o pactuado sequer na qualidade, quantidade, 

especificação, pode ser realizado sem prévia autorização. 

14.6. Após a aquisição de todo equipamento/serviço pactuado e ainda havendo saldo 

remanescente, será possível sua utilização, com prévia autorização da Secult-PE, 

através do Anexo VII - Solicitação de uso de saldo remanescente, enviado para e-mail 

aquisicaolabpe2@gmail.com, desde que comprovadamente a utilização tenha 

vinculação direta com a proposta. 

15. DO RELATÓRIO DE EXECUÇÃO  

15.1. O contemplado deverá preencher e enviar o relatório de execução digital, 

disponível no Mapa Cultural de Pernambuco (www.mapacultural.pe.gov.br/), até o dia 3 

mailto:aquisicaolabpe2@gmail.com
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de maio de 2022, conforme modelo apresentado no Anexo VIII - Relatório de execução. 

15.2. A não entrega/envio do relatório indicado no item 15.1. ou a constatação de 

irregularidade(s) ou a inexecução parcial ou até mesmo execução da proposta fora do 

período de execução prevista, poderá implicar ao beneficiário: 

a) Impedimento de concorrer aos editais da SECULT -PE por um período de 1 (um) 

ano. 

b) Devolução dos recursos recebidos (devidamente corrigidos), sujeitando-o ainda 

às sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 

15.2.1. Fica garantido ao proponente o contraditório e a ampla defesa. 

15.3. A não devolução dos recursos no prazo assinalado ensejará a instauração de 

tomada de contas especial.  

16. DAS OBRIGAÇÕES E PENALIDADES APLICÁVEIS  

16.1. O presente Edital é regido pela Lei Federal nº 8.666/1993 e Decreto Estadual nº 

42.191/2015, cabendo a aplicação de todas as penalidades previstas na Lei, sem 

prejuízo da aplicação de outras medidas e penalidades cabíveis nas esferas cível e 

criminal.  

16.2. A proposta premiada deverá ser executada até o dia 18 de abril de 2022. 

16.2.1. Não será admitida a prorrogação da execução da proposta, sob nenhuma  

hipótese.   

16.3. Os selecionados somente poderão adquirir e/ou contratar o previsto na proposta  

após o recebimento do prêmio.  

16.4. O valor da premiação deverá ser utilizado unicamente para a execução do  

pactuado na proposta aprovada.  

16.5. Na divulgação não poderão ser utilizados nomes, símbolos ou imagens que  

caracterizem propaganda eleitoral e promoção pessoal de autoridades ou servidores  

públicos.  

16.6. O proponente contemplado deverá manter a documentação de sua  proposta e 

do Relatório de Execução (Nota (s) fiscal(is), cotações de preço e arquivos  de mídia 

diversos, como foto e vídeo dos equipamentos ou serviços contratados) pelo prazo de 

10 (dez) anos.  

16.7. O proponente se compromete a manter o livre acesso aos documentos 

disponibilizados no ato da inscrição por meio dos links para possíveis averiguações 

pelo prazo de 10 anos. 

17. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LGPD  

17.1. A Secretaria de Cultura do Estado de Pernambuco (SECULT/PE) informa que está 

amparada pelo disposto no art. 7º, III e 11, II, alínea ‘b’ da Lei nº 13.709/2018 para 

realização da coleta e do tratamento dos dados pessoais ou sensíveis, respectivamente, 

qual seja a execução, pela administração pública, de políticas públicas previstas em 

regulamento. 

17.2. A Secretaria de Cultura do Estado de Pernambuco (SECULT/PE) informa que o 

tratamento dos dados coletados no formulário deste Edital observará as seguintes 

FINALIDADES: 

17.2.1. A seleção de propostas para que possa haver premiação de propostas 

para o repasse de recursos com a finalidade da aquisição de bens, equipamentos, 

materiais e serviços, com o objetivo de ampliar e/ou estruturar a organização, a 

partir de inscrições apresentadas por organizações, entidades, equipamentos e 

espaços culturais, formalizados, sediados no Estado de Pernambuco. 



 

17.2.2 A análise do comportamento e dispersão de atividades e recursos pelas 

diversas cadeias produtivas da arte e cultura pernambucanas para fins de estudo 

e desenho de políticas públicas de cultura. 

17.2.3. A análise da distribuição/representação dos diversos extratos sociais nas 

cadeias produtivas da arte e cultura pernambucanas para fins de estudo e 

desenho de políticas públicas de cultura. 

17.3. A SECULT/PE informa que compartilhará apenas os dados pessoais e/ou 

sensíveis, coletados pelo Formulário de Inscrição, que sejam imprescindíveis para fins 

de prestação de contas e fiscalização, observando as orientações da Política Estadual 

de Proteção de Dados (Decreto Nº 49.265, DE 6 DE AGOSTO DE 2020, que Institui a 

Política Estadual de Proteção de Dados Pessoais). 

17.4.  A SECULT/PE garantirá, de maneira imediata, caso solicitado pelo Titular de 

Dados, a correção, a eliminação (ressalvadas as hipóteses destacadas no Art. 16, I, II, 

III, IV da Lei nº 13.709/2018), a anonimização ou o bloqueio dos seus dados pessoais e 

sensíveis, em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018. 

17.5. A SECULT/PE se responsabilizará quanto ao tratamento dos dados coletados pelo 

formulário deste edital, observando a adequação disposta na Política Estadual de 

Segurança da Informação (Decreto Nº 49.914/2020), bem como as diretrizes 

estabelecidas pela Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Nº 13.709/2018) e a Política 

Estadual de Proteção de Dados (Decreto Nº49.265/2020), destacando, desde já, que o 

tratamento dos dados atenderá tão somente a finalidade informada neste Edital. 

17.6. Após o tratamento dos dados, os dados pessoais e/ou sensíveis do titular serão 

armazenados para fins de comprovação/histórico das finalidades descritas nesse edital, 

sendo responsabilidade do controlador garantir a segurança do seu armazenamento, 

implementando medidas de segurança, de modo a garantir a proteção dos direitos 

fundamentais do titular de dados. 

17.7. Ao término do ciclo de vida dos dados coletados, o controlador de dados realizará 

o arquivamento/guarda dos dados gerados/obtidos, com vistas às orientações trazidas 

pela legislação vigente, especialmente no Art. 16, IV da Lei nº 13.709/2018. Em caso de 

arquivamento/guarda para fins de comprovação/prestação de contas, é vedado ao 

respectivo controlador a manipulação ou tratamento de dados para qualquer fim, 

devendo observar a implementação das medidas de segurança, de modo a garantir a 

proteção dos direitos fundamentais do titular de dados. 

 

18. CRONOGRAMA 

 

18.1. O processo de inscrição e análise das propostas, bem como as atividades citadas 

neste edital obedecerão ao calendário abaixo especificado:   

Calendário Período (2021) 

Lançamento do edital 27 de setembro 

Inscrição das propostas 28 de setembro a 11 de outubro 

Análise das propostas  14 de outubro a 08 de novembro 

Resultado preliminar da análise das propostas Até 16 de novembro 



 

Recursos ao resultado da análise De 04 a 23 de novembro 

Julgamento dos recursos Até 25 de novembro 

Resultado final das propostas classificadas Até 27 de novembro 

Realização das ações Até 18 de abril de 2022 

Envio de relatório de execução Até 3 de maio de 2022 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS   

19.1. A Secult-PE não se responsabiliza por eventuais problemas relativos à inscrição e 

visualização dos anexos, links e documentos disponibilizados.   

19.2. A Secult-PE se reserva ao direito de solicitar a qualquer momento durante a 

vigência dos prazos estabelecidos no presente edital novos documentos ou documentos 

complementares. 

19.3. Serão desclassificadas as inscrições com irregularidades, constatadas a qualquer 

tempo, relacionadas aos itens deste edital.  

19.4. O proponente contemplado assume exclusiva e irrestrita responsabilidade por 

quaisquer reivindicações relacionadas à sua proposta, fundamentadas em possíveis 

violações de direito de imagem, de voz, de propriedade intelectual e conexos, plágio ou 

qualquer violação de direitos de terceiros, respondendo exclusivamente por qualquer 

dano e/ou prejuízo em decorrência dessas ações, inclusive pela omissão de 

informações.  

19.5. Nos termos do que dispõe a Lei Federal nº 9.610/1998 (Direitos Autorais), o 

proponente contemplado neste edital, autoriza a Secult-PE a arquivar, armazenar e 

divulgar os resultados da proposta em diferentes plataformas digitais sob sua 

responsabilidade, com fins educativos e culturais, de acordo com as modalidades 

previstas na referida Lei.  

19.6. Todos os campos do formulário de inscrição referentes aos dados cadastrais 

constituem autodeclaração. Em caso de utilização de falsa autodeclaração, os 

proponentes incorrerão nas penalidades previstas no Código Penal Brasileiro, conforme 

artigos 171 e 299 da Lei nº 2.848/1940. 

19.7. O extrato do Edital da homologação do resultado preliminar, recurso e final da 

seleção e o resultado do recurso serão publicados no Diário Oficial do Estado. 

19.8. O presente edital, os anexos, em sua integralidade, bem como o Resultado 

Preliminar e o Resultado Final será publicado no Diário Oficial do Estado, nos sítios 

eletrônicos: Mapa Cultural de Pernambuco (www.mapacultural.pe.gov.br), e Portal 

Cultura PE (www.cultura.pe.gov.br) e nas redes sociais.  

19.9. As cotações devem estar em conformidade com os preços correntes no mercado.  

19.10. O proponente será o único responsável pela veracidade da proposta e dos 

documentos encaminhados, isentando a Secult-PE de qualquer responsabilidade civil 

ou penal, inclusive no que tange aos compromissos e encargos de natureza trabalhista, 

previdenciária, fiscal, comercial, bancária e intelectual (direito autoral, inclusive os 

conexos, e propriedade industrial). 

http://www.mapacultural.pe.gov.br/
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19.11. O ato da inscrição da proposta pressupõe pleno conhecimento e concordância 

com os termos deste Edital, da Lei nº 14.017, de 2020, do Decreto nº 10.464/2020 e da 

Lei Estadual nº 17.057/2020, bem como demais regulamentações a ela vinculadas. 

19.12. O descumprimento parcial ou total do Termo de Compromisso obrigará o 

contemplado à devolução dos valores já disponibilizados pela Secult-PE, bem como ao 

pagamento dos acréscimos legais (juros, correção monetária e multa).   

19.13. Entende-se por Editais LAB PE 2020, todos os editais executados pela Secretaria 

de Cultura de Pernambuco, no ano de 2020 com recursos da lei nº 14.017, de 2020. 

19.14. Os casos omissos que não envolvam a análise das propostas ficarão a cargo da 

Secretaria de Cultura do Estado de Pernambuco.  

19.15. As questões decorrentes da execução deste edital, que não possam ser 

resolvidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum 

Estadual do Fórum da Comarca do Recife, com renúncia expressa de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja.  

19.16. Lei, decretos e demais documentos relativos a este edital estão disponíveis no 

Portal Cultura PE (www.cultura.pe.gov.br).   

19.17. As informações, dúvidas e outros esclarecimentos sobre o conteúdo deste edital 

e sobre o processo de cadastramento e inscrição no Mapa Cultural de Pernambuco 

serão prestados através do e-mail aquisicaolabpe2@gmail.com e por meio do WhatsApp 

(81) 3184-3018.   

 

Recife, 27 de setembro de 2021. 

 

 

Gilberto de Mello Freyre Neto  

Secretário de Cultura do Estado de Pernambuco  



 

ANEXO I 

1.DOCUMENTAÇÃO DA PROPOSTA  

Criar pasta/drive virtual específico para os documentos elencados a seguir:  
 
1.1. Formulário orçamentário - anexo III 
1.2. Cotações ( observar item 3. DAS COTAÇÕES -  ANEXO I) 
1.3. Comprovante de inscrição no CNPJ 
 https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.as
p 
 
a. A Secult-PE poderá, no processo da análise, solicitar documentos complementares 

2. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR  

Criar pasta/drive virtual específico para os documentos elencados a seguir:  

 

2.1. Contrato social e/ou Alteração Contratual, onde constem objeto social, capital social, 
nomes dos sócios com endereço, e endereço da pessoa jurídica;  
ou 
Condição de Microempreendedor Individual para os pedidos de cadastro do MEI;  
ou 
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos e eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso 
de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;  
2.2. Comprovante de inscrição no CNPJ 
 https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.as
p 
2.3. Comprovante ou cartão de inscrição estadual (CIE) e municipal (CIM) podendo este 
último ser substituído por alvará de licença e funcionamento expedido pela prefeitura do 
domicílio sede da empresa. 
2.4. Documentos de Identificação do Representante Legal que assinará o Termo de 
Compromisso (RG/CPF ou CNH). 
2.5. Dados Bancários: Cópia do cabeçalho do extrato da conta ou outro formato que 
comprove os dados com a titularidade da conta, a mesma indicada no formulário de 
inscrição (item 13.4.2 do edital) 
2.6. Comprovante de endereço do CNPJ, de no máximo 60 (sessenta) dias. 
2.7.  Termo de compromisso (anexo II) 

a. Os documentos com validade expirada antes da emissão da Nota de Empenho 

e/ou no momento do pagamento deverão ser apresentados devidamente 

atualizados, após solicitação. 

Parágrafo único: Serão duas pastas/drive virtuais, uma delas com documentos da 
proposta (item 1 anexo I) e outra com documentação complementar (item 2 anexo I). O 
proponente deverá preencher no campo do formulário de inscrição eletrônica com o 
endereço dos links contendo documentação elencada em formato PDF, 
obrigatoriamente em link público na web (para que qualquer pessoa com o link possa 
abrir), em Google Drive ou Onedrive, se responsabilizando pela permanência dos 
mesmos durante todo o processo de seleção e contratação. Os arquivos devem ser 
nomeados com a numeração correspondente ao item do anexo I. ex.: “2.5- Dados 
bancários; 1.1- Formulário orçamentário; 1.2 - Cotação item 1 ventilador…”; 

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
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3. DAS COTAÇÕES 

É necessário que o proponente realize pesquisa de preços para uma estimativa 

orçamentária prévia que permita verificar se os preços propostos são realizáveis ou 

compatíveis com os preços praticados pelo mercado. 

3.1. Para cada item (bem ou serviço) deve ser realizada a pesquisa de preços, através 

de 3 cotações de itens com mesmas características e de fornecedores diferentes. 

Item é o produto ou serviço com mesma característica, especificação, capacidade, 

particularidade, qualidade, etc. 

3.2. TODA COTAÇÃO deve conter pelo menos descrição do bem/serviço, quantidade, 

preço, características/ especificações, data de entrega do produto ou serviço e clara 

identificação do fornecedor. 

3.3. Se houver frete, para aquisição do bem, deve estar inserido no valor total da cotação 

do item. 

3.4. Em todas as cotações devem conter discriminação do serviço ou do produto 

compatível com a descrição especificada no Anexo III - Formulário orçamentário. 

 

4. COTAÇÃO EM LOJA VIRTUAL/SITE 

4.1. No caso de pesquisa de preços realizada em lojas na internet/site, o proponente 

deverá realizar a cópia da página pesquisada, que conste o preço, a data da realização 

da pesquisa, a descrição do bem, o endereço da página pesquisada, o prazo de entrega 

e que seja possível identificar o fornecedor. O documento precisa estar disponibilizado 

em PDF legível. 

4.2. Será admitida pesquisa de preços via internet. O que não se admite é a utilização 

de sites não confiáveis, de leilão ou de intermediação de vendas, como, por exemplo, 

Oferta fácil, Bom negócio e Olx, entre outros. 
 

5.COTAÇÃO EM LOJA FÍSICA 

5.1. As cotações além de constarem o preço, quantidade, data de entrega, a data de sua 

realização e a descrição do bem, deverão estar assinadas pelo fornecedor, com a devida 

identificação do signatário ou comprovação de envio por e-mail (e-mail oficial da 

empresa fornecedora). Os documentos de cotação deverão constar os dados da 

empresa na proposta (CNPJ, endereço, telefones, email, nome do vendedor ou 

representante legal responsável pela proposta etc. e no formato em PDF. 

5.2. Caso a empresa (fornecedor ou loja) não possua modelo próprio de cotação poderá 

ser usado o anexo V como modelo com as mesmas exigências do item 5.1. do anexo I. 

Vale salientar que sempre deve ser emitido pelo fornecedor/loja. Não serão admitidas 

cotações emitidas/preenchidas pelo proponente. 
 

6.COTAÇÃO DE ITEM OU LOJA EXCLUSIVA 

6.1. Somente será permitido a apresentação de uma única cotação, quando comprovada 

a exclusividade do objeto a ser contratado ou pela falta de fornecedores concorrentes. 

Nesses casos, será necessário anexar a cotação única, justificando a impossibilidade 

de haver outros fornecedores diante das necessidades apresentadas e razão técnica e 

objetiva da escolha do fornecedor ou produto (se for loja virtual/site ver item 4 do anexo 

I, e se for loja física ver item 5 do anexo !). 



 

 

ANEXO II - TERMO DE COMPROMISSO PESSOA JURÍDICA  

Pelo presente, livre de qualquer coação, por mim e pela pessoa jurídica abaixo  

identificada, da qual sou representante legal, perante a Secretaria de Cultura do Estado 

de Pernambuco, de plenamente atender às regras previstas no Edital de Aquisição de 

Bens e Contratação de Serviços Culturais  LAB PE, na Lei Federal nº 14.017/2020 e na 

Lei Estadual nº 17.057/2020, comprometo-me: 
 

a) a executar a proposta como pactuada. 

b) a bem zelar pelos recursos recebidos e encaminhar, nos prazos estabelecidos no 

item 18-Cronograma do Edital, o acervo necessário à efetiva comprovação da 

ação e o relatório de execução, acompanhado das notas fiscais dos itens e/ou 

serviços adquiridos.  

c) a divulgar as logomarcas do Governo Federal, Governo do Estado de 

Pernambuco, Secretaria de Cultura de Pernambuco, da Lei Aldir Blanc (PE) como 

pactuado no formulário de inscrição, de acordo com os itens 9.13 e 9.14 do edital. 

d) Na condição de premiado, ter uma única proposta contemplada financeiramente 

neste edital e em todos os demais editais, chamadas públicas e instrumentos 

congêneres  do LAB PE 2021. 

e) a afirmar a veracidade das informações prestadas e dos documentos 

comprobatórios disponibilizados à submissão da proposta. 

f) a fornecer documentação complementar sempre que solicitado pela 

administração pública. 

 

Estou plenamente ciente das sanções previstas na legislação para o caso de  

inobservância das condições estabelecidas.   

 

Eu, ________________________, portador(a) do RG nº _____________________ e  

CPF nº ________________________ residente no(a) ________________________,  

nº__________, bairro ____________________________, na cidade de __________,  

CEP _____________________, representante da Pessoa Jurídica  

__________________________ CNPJ: _____________________________.  

Local/data: ______________,PE ______de____________ de 2021 

________________________________________  

Assinatura do(a) Responsável 
 

 

 

 

 

 



 

ANEXO III - FORMULÁRIO ORÇAMENTÁRIO  

 ANEXO III - FORMULÁRIO ORÇAMENTÁRIO  

Razão Social    

CNPJ:   

Responsável legal   

Telefone(s) para contato   

E-mail   

  

Item Descrição do bem ou serviço Quantidade Valor 
unitário 

Valor do frete 
(se houver) 

Valor total 
(somado ao frete, 
se houver) 

1      

2      

3      

4      

5      

6      

7      

8      

9      

 Valor total  

Me comprometo em realizar a aquisição/contratação dos itens listados acima em sua  
totalidade, até o dia 18 de abril de 2022, e enviar o relatório de execução dentro do 
prazo estipulado por este Edital.  

Local/data: ______________,PE ______de____________ de 2021 

 

________________________________________  
Responsável legal 

 

 
 



 

 

 

ANEXO IV -  MODELO DE COTAÇÃO  
Só se aplica se o fornecedor não tiver modelo de cotação própria 

 

[Timbre da Empresa/loja fornecedora do equipamento]  
 

Cidade, Local e Data 
 

À XXXX (Nome da empresa Proponente do edital)  
 

 Descrição do item ou 
serviço 

Quantidade Valor unitário  Valor total 

1     

2     

3     

4     

5     

6     

7     

8     

9     

 Total  

 
Valor do frete - Se houver: 
Valor total da cotação: 
Validade da cotação: 
Vendedor ou representante legal responsável pela proposta: 
Será entregue/finalizado em ______ dias após pagamento  
 

[Data e assinatura do representante da empresa fornecedora]  

[dados da empresa fornecedora dos bens ou serviços: CNPJ, endereço, telefone e e-
mail de contato] 

 

 

 



 

 

 

  



 

ANEXO V - FORMULÁRIO DE RECURSO  

(ESTE É APENAS UM EXEMPLO PARA PREENCHIMENTO, O FORMULÁRIO DEVE SER 

ACESSADO NA ABA “OPORTUNIDADES” NO MAPA CULTURAL DE PERNAMBUCO) 

Razão Social   

CNPJ:   

Nº da inscrição  

Responsável Legal:   

Telefone de contato:   

E-mail:  

 
Justificativa (descreva de forma objetiva o motivo do pedido de recurso) 

 

 
Data: _____ de __________________de 2021.  

______________________________________________  

Nome e assinatura do Responsável 



 

ANEXO VI - SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO 
Esse formulário só se aplica nos casos em que a alteração do(s) item(ns) for inevitável. Deve ser enviado em no 

máximo 15 dias após o recebimento do recurso. 

Deve ser anexado ao e-mail, além das cotações dos itens que a organização pretende adquirir (Anexo I, item 3 - 

Cotações), Anexo III - formulário orçamentário atualizado. 

Só será possível a aquisição dos novos itens, após autorização da Secult-PE. 

Esse anexo deve ser enviado no formato PDF, para e-mail aquisicaolabpe2@gmail.com, com assunto "SOLICITAÇÃO DE 

ALTERAÇÃO" E o nome da organização. A resposta será em até 5 (cinco) dias úteis. 

 

Razão Social  

CNPJ  

Número da inscrição  

Fone para contato:  E-mail:  

         

Data do recebimento do recurso     

Valor usado até a emissão desse documento:     

Saldo remanescente     

         

Liste os itens que serão excluídos ou alterados e suas especificações. 

Item Descrição quantidade valor unit 
Valor total (somado ao frete, 

se houver) 

     

     

     

   Valor total  

         

Liste os itens que serão adquiridos ou alterados e suas especificações. 

Item Descrição quantidade valor unit 
Valor total (somado ao frete, 

se houver) 

     

     

     

       Valor Total  

         

Justifique o motivo para exclusão do item e aquisição de novo e suas especificações. 

Registrar a justificativa da necessidade da desistência da aquisição de CADA UM dos bens ou prestação de serviço, devidamente 
fundamentada e a justificativa para nova aquisição para cada bem ou serviço. 

As solicitações que implicarem em prejuízo ao mérito da justificativa para aquisição serão reprovadas, independentemente da 
justificativa apresentada, tendo em vista que a proposta participou de uma seleção pública, concorreu com outros proponentes e foi 
avaliada por uma comissão de análise. 

Pelo presente, livre de qualquer coação, me comprometo em realizar a aquisição/contratação dos itens listados acima em sua 
totalidade, até o dia 18 de abril de 2022, e enviar o relatório de execução dentro do prazo estipulado e atender plenamente às regras 
previstas no Edital de Aquisição de Bens e Contratação de Serviços Culturais LAB PE 2021. 

Data: _________ de _____________________de 2021 

 

Assinatura do Responsável Legal 

 

 



 

ANEXO VII - SOLICITAÇÃO DE USO DO SALDO REMANESCENTE 

Esse formulário só se aplica após a aquisição de todo equipamento/serviço pactuado e ainda houver 
saldo remanescente 

Deve ser anexado as cotações dos item que a organização pretende adquirir (Anexo I, item 3 - Cotações) 

Só será possível a aquisição dos novos itens após autorização da Secult-PE. 

Esse anexo deve ser enviado no formato PDF, para e-mail aquisicaolabpe2@gmail.com, com assunto 
"USO DO SALDO" com o nome da organização. A resposta será dada em até 5 (cinco) dias úteis. 

         

Razão Social  

CNPJ  

Número da inscrição  

Fone para contato:  E-mail:  
         

Adquiriu todos os itens pactuados (     )SIM (     ) NÃO    

Data do recebimento do recurso  
   

Valor usado até a emissão desse documento:     

Saldo remanescente     
         

         

Preencha a tabela a seguir com os itens que serão adquiridos/contratados com o saldo remanescente 

Item Descrição quantidade valor unit 

Valor 
Total(somado 

 ao frete, se houver) 

    0 

    0 

    0 

    0 

       Valor Total 0 

         

Justifique o motivo para aquisição 

Registrar a justificativa da necessidade da aquisição de CADA UM dos bens ou prestação de serviço(por 
que contratar?), devidamente fundamentada, devendo descrever todos os argumentos que indiquem a 
necessidade da contratação, com comentários a respeito do que se espera com a contratação, 
quantificando/qualificando os ganhos e o que pode ocorrer se não houver a contratação. 

As solicitações que implicarem em prejuízo ao mérito da justificativa para aquisição serão reprovadas, 
independentemente da justificativa apresentada, tendo em vista que a proposta participou de uma seleção pública, 
concorreu com outros proponentes e foi avaliada por uma comissão de análise. 

Pelo presente, livre de qualquer coação, me comprometo em realizar a aquisição/contratação dos itens listados 
acima em sua  totalidade, até o dia 18 de abril de 2022, e enviar o relatório de execução dentro do prazo estipulado 

e  atender plenamente às regras previstas no Edital de Aquisição de Bens e Contratação de Serviços Culturais  
LAB PE 2021. 

Data: _________ de _____________________de 2021 

 
 

_______________________________________________________________ 

Assinatura do Responsável legal 



 

ANEXO VIII – RELATÓRIO DE EXECUÇÃO  

(ESTE É APENAS UM EXEMPLO PARA PREENCHIMENTO. O RELATÓRIO DEVE SER ACESSADO 

NA ABA “OPORTUNIDADES”, NO MAPA CULTURAL DE PERNAMBUCO) 

N° de Inscrição  

Razão Social  

CNPJ  

Responsável Legal  

Telefone  

Público direto/indireto  

Valor Recebido  Valor Usado  

 

O pactuado foi totalmente, parcialmente ou não cumprido? Qual o percentual de 
execução? Em caso de não cumprimento e/ou atraso, justifique. 

Descreva, de forma sucinta, se as aquisições e/ou contratações previstas pela 
proposta foram executadas ou não e o porquê de sua não realização parcial ou total. 

A Proposta cumpriu o Plano de Divulgação conforme pactuado no ato da inscrição? 
Em que tipo de material pode ser comprovada a divulgação?  

Descreva aqui se  

Comprovação da execução da financeira da proposta 

Apresente aqui o link da pasta/drive virtual com as notas fiscais digitalizadas, 
nomeadas com número e nome do item, em formato PDF, que demonstrem a 
aplicação dos recursos conforme orçamento aprovado pela SECULT-PE. a emissão 
das notas fiscais não deverão ser posteriores à data do recebimento do recurso e 
não poderão ultrapassar o dia 18 de abril de 2022. 

Fotos, publicações e outras mídias 

Utilize esse campo para inserir o link para pastas/drive virtual das fotos dos 
equipamentos e ou serviços, o link deve ser público, para que qualquer pessoa, com 
o endereço consiga visualizar. 

Orçamento da proposta aprovado 

Anexe aqui o orçamento atualizado,  que foi apresentado e aprovado pela SECULT-
PE. 

Houve alguma mudança na execução? Se sim descrever  quais, seus motivos e a(s) 
data(s) de sua aprovação. 

Utilize esse campo para informar , se houver, as alterações/ajustes realizados na 
execução da proposta. ATENÇÃO: Todas as alterações foram autorizadas 
previamente pela SECULT-PE. 

 



 

Execução Detalhada 

Item Descrição dos bens 
e\ou materiais 
adquiridos  

Quanti
dade 

Valor unit Valor total 
 

Razão Social do 
Fornecedor (igual 
Nota fiscal) 

CPF/CN
PJ - (do 

fornecedor
) 

Data 
de 
emiss
ão da 
NF 

        

        

        

        

        

        

        

        

 

 

 

 

 

 

Data: _____ de __________________de 2022 

 

________________________________________ 

Assinatura do Responsável legal da entidade:  

 

 

 

 

 



 

ANEXO IX - MANUAL DE USO DAS LOGOMARCAS 

 



 

 

 

 



 

 

 
 



 

 

 

 



 

 
 

 



 

 

 

 



 

 

 
 



 

 

 

 



 

 

 
 



 

 
 

 



 



 

ANEXO X - TABELA IDH MUNICÍPIOS - PE 

Fonte: Programa da Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) Atlas do Desenvolvimento 
Humano no Brasil 2013 (Com dados dos Censos 1991, 2000 e 2010.) - 
https://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/idh0/rankings/idhm-municipios-2010.html 
 

Municípios IDH 

Fernando de Noronha; Jaboatão dos Guararapes; Olinda; 
Paulista; Petrolina;Recife; 

IDH - Alto 

Abreu e Lima; Afogados da Ingazeira; Aliança;Araripina; Arcoverde; Belém do São 
Francisco; Belo Jardim; Bezerros; Bom Jardim;Cabo de Santo Agostinho; Cabrobó; 
Camaragibe; Camutanga; Carpina; Caruaru; Catende; Cedro; Chã de Alegria; 
Condado; Escada; Ferreiros; Floresta; Gameleira; Garanhuns; Glória do Goitá; 
Goiana; Gravatá; Iati; Igarassu; Ilha de Itamaracá; Ingazeira; Ipojuca; Itapissuma; 
Jatobá; Lagoa de Itaenga; Lagoa do Carro; Lajedo; Limoeiro; Macaparana; 
Moreilândia; Moreno; Nazaré da Mata; Orobó; Orocó; Palmares; Paudalho; 
Pesqueira; Petrolândia; Ribeirão;Rio Formoso; Salgueiro; Sanharó; Santa Cruz da 
Baixa Verde; Santa Cruz do Capibaribe; São José da Coroa Grande; São José do 
Belmonte; São José do Egito; São Lourenço da Mata; São Vicente Férrer; Serra 
Talhada; Sertânia; Surubim; Tabira; Taquaritinga do Norte; Timbaúba; Toritama; 
Tracunhaém; Triunfo; Tuparetama; Verdejante; Vicência; Vitória de Santo Antão; 
Afrânio; 

IDH - médio 

Agrestina; Água Preta; Águas Belas; Alagoinha; Altinho; Amaraji; Angelim; 
Araçoiaba; Barra de Guabiraba; Barreiros; Belém de Maria; Betânia; Bodocó; Bom 
Conselho; Bonito; Brejão; Brejinho; Brejo da Madre de Deus; Buenos Aires; Buíque; 
Cachoeirinha; Caetés; Calçado; Calumbi; Camocim de São Félix; Canhotinho; 
Capoeiras;Carnaíba; Carnaubeira da Penha; Casinhas; Chã Grande; Correntes; 
Cortês; Cumaru; Cupira; Custódia; Dormentes; Exu; Flores; Frei Miguelinho; Granito; 
Ibimirim; Ibirajuba; Iguaraci; Inajá; Ipubi; Itacuruba; Itaíba; Itambé; Itapetim; 
Itaquitinga;Jaqueira; Jataúba; João Alfredo; Joaquim Nabuco; Jucati; Jupi; Jurema; 
Lagoa do Ouro; Lagoa dos Gatos; Lagoa Grande; Machados; Maraial; Mirandiba; 
Ouricuri; Palmeirina; Panelas; Paranatama; Parnamirim; Passira; Pedra; Poção; 
Pombos; Primavera; Quipapá; Quixaba; Riacho das Almas; Sairé; Salgadinho; 
Saloá; Santa Cruz; Santa Filomena; Santa Maria da Boa Vista; Santa Maria do 
Cambucá; Santa Terezinha; São Benedito do Sul; São Bento do Una; São Caetano; 
São João; São Joaquim do Monte; São Vicente Férrer; Serrita; Sirinhaém; Solidão; 
Tacaimbó; Tacaratu; Tamandaré; Terezinha; Terra Nova; Trindade; Tupanatinga; 
Venturosa; Vertente do Lério; Vertentes; Xexéu; 

IDH - baixo 

Manari 

IDH - muito 
baixo 

O Índice de Desenvolvimento Humano varia de 0 até 1, e nesta lista é dividido em cinco categorias: 
IDH muito alto (0,800 – 1,000), IDH alto (0,700 – 0,799), IDH médio (0,600 0,699), IDH baixo (0,500 – 
0,599) e IDH muito baixo (0,000 – 0,499).[1] 

 

 

 

https://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/idh0/rankings/idhm-municipios-2010.html
https://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/idh0/rankings/idhm-municipios-2010.html
https://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/idh0/rankings/idhm-municipios-2010.html


 

ANEXO XI - LGPD 

Sobre  Lei Geral de Proteção de Dados, Lei nº 13.709/2018 

Para fins deste edital, deverá ser levado em consideração: 

●    Dado Pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou 

identificável; 

●    Dado Pessoal Sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção 

religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter 

religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado 

genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural; 

●    Tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se 

referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, 

reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, 

armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, 

modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração. 

●    Controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem 

competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais; 
 

 

 

 

 

   



 

ANEXO XII - Comissão de Verificação de Políticas Afirmativas 

 

 

I. A fim de garantir a efetividade das políticas afirmativas indicadas no item 6 do  edital 

EDITAL DE AQUISIÇÃO DE BENS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS  CULTURAIS 

LAB PE 2021, serão instituídos neste anexo os  mecanismos abaixo para evitar fraudes 

dos/das proponentes, a serem deliberadas pela  Comissão de Verificação das 

Políticas de Inclusão Social mediante denúncias e auditorias internas.  

II. No formulário de inscrição, o preenchimento dos campos dos dados cadastrais dos 

seus membros que fazem da pessoa jurídica, trata-se do registro formal à política de 

inclusão social prevista no edital, em caráter  autodeclaratório, devendo conter 

autenticidade e veracidade nas informações. 

III. Os possíveis casos de denúncias a fraudes, procedimentos recursais, e as 

consequências  para os/as proponentes que fizerem falsa autodeclaração para concorrer 

às vagas  reservadas aos segmentos sociais elencados no edital, serão deliberados por 

uma  comissão representativa e especializada. 

IV. A Comissão será composta por  06 (seis) membros titulares e seus respectivos  

suplentes residentes no Brasil, a serem nomeados/as em portaria da Secult/PE. 

V. Os membros titulares e suplentes não colaboradores da Secult/PE serão indicados 

por  conselhos municipais, estaduais ou federais, com notório saber nas temáticas de  

promoção aos segmentos sociais relacionados no item 6 do Edital. 

VI. Os membros titulares e suplentes da Comissão deverão atender ao critério da  

diversidade por gênero, cor e, preferencialmente, naturalidade, com composição de, no  

mínimo:  

a) 01 (uma) pessoa preta, parda ou indígena; 

b) 01 (uma) mulher; 

d) 01 (uma) pessoa com deficiência; 

e) 01 (uma) pessoa cuja identidade não seja cisgênera; 

f) 01 (uma) pessoa indicada pela Secult/PE; 

g) 01 (uma) pessoa de povos ou comunidades tradicionais. 

VII. Os currículos dos membros da Comissão deverão ser publicados no portal cultura 

PE  (www.cultura.pe.gov.br). 

VIII. O membro indicado pela Secult/PE presidirá a comissão. 

IX. Caso a Comissão não seja constituída como previsto ou haja impossibilidade de  

participação de um dos elencados, a justificativa da ausência será registrada em ata,  

sem prejuízo da continuidade dos trabalhos. 

X. Os/As proponentes poderão ser convocados/as para uma entrevista on-line através 

do  e-mail informado no formulário de inscrição, podendo ser desclassificados por 

ausência  na segunda chamada formal. 

XI. As entrevistas ocorrerão por videoconferência, devendo ser registradas para 

eventuais  recursos. 

XII. Os critérios a serem abordados nas deliberações da omissão envolverão a análise 

do  fenótipo do/a(s) membros da organização em procedimento de heteroidentificação 

complementar, ou  de perguntas que levem em conta as características observáveis e o 

histórico do  indivíduo, desde que seja respeitada a dignidade da pessoa humana e a 

garantia de  padronização e de igualdade de tratamento entre os/as proponentes.   



 

XIII. Os membros da Comissão assinarão termo de confidencialidade e sigilo sobre as  

informações pessoais dos/as proponentes a que tiverem acesso durante o  

procedimento de heteroidentificação complementar e entrevista. 

XIV. A presunção relativa de veracidade de que goza a autodeclaração do/a proponente  

prevalecerá em caso de dúvida razoável a respeito de seu fenótipo, características ou  

histórico. 

XV. Na hipótese de constatação de declaração falsa, a proposta do/a proponente será  

desclassificada do edital e, se houver sido contemplada, ficará sujeita à anulação da sua  

aprovação, independente da alegação de boa fé. 

XVI. A Comissão não deliberará o resultado na presença dos/as proponentes. 

XVII. Será garantido o direito ao contraditório e ampla defesa do/a proponente, podendo  

recorrer à decisão da Comissão, sendo deliberados os recursos pelos membros  

suplentes. 

XVIII. Em suas decisões, a Comissão Recursal deverá considerar a filmagem do 

procedimento. 

XIX. O resultado dos recursos será publicado na Plataforma Mapa Cultural de 

Pernambuco  (www.mapacultural.pe.gov.br). 


